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Processo seletivo para submissão de artigos no livro  

“DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA” 
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Dra. Alynne Patrício de Almeida Santos 

Dra. Natália Maria dos Reis 

Dr. Joaquim Santana Neto 

Prof. Dr. Saulo Cerqueira de Aguiar Soares 

 
1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 
 
 
1.1 A Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência (CDDPD) 

da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção Piauí, por seu presidente Dr. 
Joaquim Santana Neto, torna público o Edital para a submissão de artigos 
para a composição do livro (físico e/ou e-Book), tendo como 
coordenadores: Dra. Alynne Patrício de Almeida Santos, Dra. Natália 
Maria dos Reis, Dr. Joaquim Santana Neto e Prof. Dr. Saulo Cerqueira 
de Aguiar Soares, com prefácio do Dr. Celso Barros Coelho Neto 
(Presidente da OAB/PI). 
 
 

1.2 Os autores têm responsabilidade total, exclusiva e em todas as esferas 
jurídicas, quanto ao conteúdo e revisão dos textos/artigos, origem, 
pesquisas etc.  

 



 2 

1.3 Há total isenção da OAB/PI e dos coordenadores quanto ao conteúdo 
produzido e fonte de subsídio para elaboração do artigo. 

 
 
1.4 Os trabalhos encaminhados ao Coordenador devem ser inéditos.  
 
 
1.5 Serão admitidos artigos produzidos individualmente ou em coautoria, com 

estagiários de direito, entidades convidadas, membros da Comissão e 
público externo.  

 
 
1.6 A publicação dos artigos não implica em qualquer tipo de remuneração aos 

autores. O título do livro é provisório, podendo ser alterado a critério dos 
Coordenadores. 

 
 
1.7 Ao submeter o artigo para publicação o autor cede os direitos autorais em 

caráter irrevogável e gratuito aos coordenadores e a OAB/PI, não 
consistindo em qualquer remuneração aos mesmos, autoriza a publicação 
e confirma que o artigo é de autoria própria, e que não infringe qualquer 
direito autoral ou outro direito de terceiros, além de afirmar que os 
procedimentos de coletas de dados atendem aos preceitos vigentes em 
comitês de ética em pesquisas, quando pertinente, respondendo por perdas 
e danos caso viole direitos autorais. Para integrar a obra os autores devem 
preencher e assinar individualmente o termo de cessão de direitos autorais 
e autorização de publicação (anexo), digitalizar (escanear) em formato PDF 
ou JPG e remeter juntamente com o artigo. 

 

 

1.8 Sugere-se como parâmetros e subsídios para elaboração dos artigos: a 
Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Dec. 
6.949/09), a Lei Brasileira de Inclusão ou Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (Lei 13.146/15), Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência (Lei 7.612/12), além da Constituição da República de 1988, 
Convenções, Decretos, Leis e normas técnicas. 

 
 
1.9 O tema dos artigos deve ser relacionado com a temática do livro, disposta 

na Ementa da cláusula abaixo. 
 
 
1.10 Ementa – 1 – Impactos da pandemia da COVID-19 nos direitos das 

pessoas com deficiência; 2 – Recomendações da ONU, desafios e boas 
práticas na proteção e promoção dos direitos das pessoas com deficiência 
durante a pandemia da COVID-19; 3 - Convenção da ONU sobre os 
Direitos das pessoas com Deficiência e o Comitê da ONU sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência; 4 – Boas práticas e políticas inovadoras para 
a implementação dos direitos das pessoas com deficiência; 5 – Construção 
histórica dos direitos das pessoas com deficiência ; 6 – Inclusão social da 
pessoa com deficiência; 7 – O princípio da igualdade aplicável às pessoas 
com deficiência; 8 – Direito à participação na vida social e política da 
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pessoa com deficiência; 9 – Lei Brasileira de Inclusão; 10 – Capacidade 
jurídica das pessoas com deficiência; 11 – Comentários à NBR 9050 da 
ABNT; 12 – Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS); 13 – BRAILE; 14 – 
Acesso à Informação; 15 – Acesso à Comunicação; 16 – Acesso às 
instalações físicas prediais; 17 – Atendimento Prioritário; 18 – Reserva de 
Vagas de Estacionamento; 19 – Normas excludentes nos concursos 
públicos; 20 – Necessidade de aperfeiçoar os benefícios tributários; 21 – 
Isenção (insatisfatória) de tributos na aquisição de veículos e limitações 
excludentes; 22 – Abordagem sobre a deficiência física; 23 – Comentários 
sobre a deficiência Auditiva; 24 – A deficiência visual e suas necessidades; 
25 – A deficiência Intelectual; 26 – A deficiência Mental; 27 – Síndrome de 
Down; 28 – Comentários sobre a pessoas com autismo; 29 – Pessoas com 
Mobilidade Reduzida; 30 – A pessoa obesa e o nanismo; 31 – Distinção 
entre deficiência e doença; 32 – Relação entre pobreza e deficiência ; 33 – 
Ações de prevenção em algumas deficiências que podem ser evitáveis; 34 
– Fiscalização dos Direitos da pessoas com deficiência no Brasil; 35 – 
Dignidade da pessoa com deficiência no estado democrático de direito; 35 
– Comentários aos direitos constitucionais da pessoa com deficiência – 
CF/88; 36 – Aposentadoria Especial da pessoa com deficiência pelo 
Regime Geral da Previdência Social; 37 – Aposentadoria Especial do 
servidor público municipal, estadual e federal com deficiência; 38 – 
Avaliação biopsicossocial da deficiência; 39 – Função, atribuições e acesso 
da pessoa com deficiência aos Centros Especializados de Referências – 
CER; 40 – Acesso e permanência de cão guia em ambiente coletivo; 41 – 
Atuação da OAB na instalação e manutenção dos Conselhos Municipais 
dos Direitos da Pessoa com deficiência; 42 – Necessidade das Instituições 
e Entidades representativas das pessoa com deficiência; 43 – Atuação do 
Ministério Público Estadual na tutela dos direitos da Pessoa com 
deficiência; 44 – Atuação do MPF em face da pessoa com deficiência; 45 – 
Como o MPC/TCU/TCE pode garantir os direitos da Pessoa com 
deficiência; 46 – Ações do MPT de inclusão da pessoa com deficiência no 
mercado de trabalho; 47 – Necessidade de Cadastro Nacional de pessoa 
com deficiência; 48 – O que é Pessoa com Deficiência; 49 – Deficiências 
que não possuem direitos; 50 – O papel dos Tribunais Superiores e do STF 
na judicialização garantidora dos direitos da pessoa com deficiência; 51 – 
Normas inclusivas do CNJ e do CNMP; 52 – Ações inclusivas da OAB na 
promoção dos direitos da pessoa com deficiência; 53 – Importância da 
participação do Ministério Público nos Conselhos de Direito com direito a 
voz; 54 – A força da OAB na promoção dos direitos da pessoa com 
deficiência; 55 – Prevalência do desenho universal na simbologia e nos 
projetos estatais e privados; 56 – Tecnologias assistivas; 57 – O direito de ir 
e vir da pessoa com deficiência; 58 – Criminalização da discriminação e do 
descumprimento da legislação da pessoa com deficiência; 59 – Transporte 
público e a necessidade de novos modais; 60 – Órteses e Próteses para 
pessoa com deficiência; 61 – Barreiras arquitetônicas; 62 – Acessibilidade; 
63 – Ações efetivas para inserção da pessoa com deficiência no mercado 
de trabalho; 64 – Necessidade de atuação afirmativa dos governos 
Municipais, Estaduais e Federal nas políticas da pessoa com deficiência; 65 
– Barreiras atitudinais e seus constrangimentos; 66 – Barreiras no 
transporte público brasileiro; 67 – Adaptações razoáveis para igualdade de 
direitos da pessoa com deficiência; 68 – Estatísticas brasileiras sobre a 
pessoa com deficiência; 69 – Cotas para pessoa com deficiência na 
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educação; 70 – Educação e suas barreiras excludentes; 71 – Comentários 
aos vetos da Lei 13.146/15 (LBI/Estatuto da Pessoa com deficiência); 72 – 
A profissão de Cuidador de pessoas e sua norma regulamentadora; 73 – A 
longevidade da pessoa com deficiência; 74 – Trâmite prioritário de 
processo judicial e administrativo de Pessoa com deficiência; 75 – Turismo 
acessível; 76 – Cota de táxi acessíveis nas capitais brasileira; 77 – Atuação 
da casas legislativas municipais e estaduais na construção de leis 
inclusivas; 78 – Direito saúde com habilitação e reabilitação da pessoa com 
deficiência; 79 – A função das conferências de direitos da Pessoa com 
deficiência – Regionais, Estaduais e Nacional; 70 – Direito à moradia 
acessível; 71 – A Pessoa com deficiência e o Processo Judicial Eletrônico 
(PJe); 72 – Avanços tecnológicos à Pessoa com deficiência; 73 – Direito ao 
trabalho e a lei de cotas para inserção da pessoa com deficiência do 
mercado de trabalho; 74 – Plano Nacional de Ação para Valorização da 
Advogada e do Advogado Pessoa com Deficiência da OAB previsto no 
Provimento n° 177 de 2017, 75 – Direito ao lazer, esporte e à cultura; 76 – 
Adoção especial da criança com deficiência; 77 – Comentários sobre o 
BPC e o auxílio-inclusão da pessoa com deficiência; 78 – Incentivos 
tributários para inclusão da pessoa com deficiência; 79 – Casos de 
sucessos na Seccional; 80 – Perícia médica e biopsicossocial da pessoa 
com deficiência; 81 – Isenção de impostos para adquirir veículo para 
pessoa com deficiência; 82 – Direitos das pessoas com deficiência em 
instituições hospitalares; 83 – Adaptação razoável no trabalho.  
 
 

1.11 O autor autoriza o Coordenador e a Editora efetuarem modificações para 
adequar o texto às normas de publicação e às normas da ABNT. 

 
 
1.12 Qualquer destaque que se queira dar ao texto deve ser feito utilizando-

se o itálico. Não deve ser usado negrito ou sublinhado.  
 
 
1.13 São inadmitidos artigos que possuam conteúdo que atinja a 

honorabilidade das instituições democráticas. 
 
 
2. DOS PROCEDIMENTOS E PRAZOS PARA SUBMISSÃO DOS ARTIGOS 

CIENTÍFICOS  

 

2.1  Os artigos serão recebidos de 23 de março de 2021 à 07 de maio de 
2021. O prazo pode ser alterado a critério da coordenação.  
 
 

2.2  O arquivo com o artigo deve ser enviado para o e-mail 
professorsaulosoaresoficial@gmail.com em formato Word (doc. ou docx.), 
com o assunto “[ARTIGO PARA LIVRO OAB/PI]”. Não serão aceitos artigos 
enviados no formato ODT, PDF, ou qualquer outro que não seja o DOC. ou 
DOCX. 

mailto:professorsaulosoaresoficial@gmail.com
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2.3  Os artigos deverão obedecer às normas da ABNT, nos seguintes 

requisitos: 
 

 
a) O arquivo deverá possuir no mínimo 10 e no máximo 15 laudas em 

folha A4, posição vertical, já incluídas as referências e resumo. 
b) Fonte “ARIAL”, corpo 12; alinhamento justificado; sem separação de 

sílabas; entrelinhas com espaçamento 1,5; parágrafo de 1,25 cm; 
margem – superior e esquerda: 3 cm, inferior e direita: 2 cm; 

c) As citações (NBR 10520/2002) e as referências (NBR 6023/2018) 
devem obedecer às regras da ABNT; 

d) O sistema de chamada das referências das citações diretas ou 
indiretas devem ser no formato autor-data (NBR 10520/2002), sendo 
as notas de rodapé somente explicativas (NBR 10520/2002). 

e) Devem-se evitar nas notas de rodapé: 1) citações longas, exceto 
para texto original da citação de língua estrangeira; 2) ilustrações, 
tabelas e gráficos; 3) textos muito extensos - críticas, debates e 
comparações; 4) endereços eletrônicos (devem aparecer somente na 
lista de referências, nunca em notas e no corpo do texto). 

f) Conforme a NBR 6024/2003, os títulos, subtítulos e sub-subtítulos 
devem ser alinhados à esquerda e conter um texto a eles 
relacionado, bem como constar numeração progressiva; 

g) O artigo deverá conter a qualificação dos autores em nota de rodapé 
(com titulação, vinculação profissional e Lattes iD).  

h) Não há necessidade da inclusão de palavras-chave e resumo em 
língua inglesa. 
 

2.4  Antes de submeter o artigo, é recomendável providenciar uma revisão 
ortográfica profissional e do padrão ABNT, pois o conteúdo vinculado é de 
inteira responsabilidade de seus autores. 
 
 

2.5  Não será admitida a substituição ou alteração do artigo enviado. Os 
autores devem cumprir todos os prazos estabelecidos, sob pena de 
desclassificação.  
 

 
2.6  Para a submissão, o autor deverá observar as seguintes regras: 

• O artigo deve ser anexado ao e-mail com o termo anexo assinado 
fisicamente ou com assinatura digital com validade jurídica. 

• Os dados de identificação do autor devem ser inseridos no corpo do e-
mail, para expediente à Editora:  

• Nome completo: 

• CPF: 

• Endereço: 

• CEP: 

• Telefone Fixo com DDD: 

• Telefone celular com DDD: 

• E-mail: 

• Link do Currículo Lattes: 
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3. DA AVALIAÇÃO DOS ARTIGOS 
 
3.1 Os artigos poderão ser avaliados pelo(s) Coordenador(es) tendo por 

critérios de seleção:  
3.1.1 O título do artigo corresponde ao conteúdo desenvolvido? 

3.1.2 O referencial teórico pesquisado está adequado para a resposta ao 

problema da pesquisa?  

3.1.3 As referências são atuais e abarcam a literatura relevante sobre o 

tema? 

3.1.4 A pesquisa realizada possui complexidade e profundidade 

compatível com o caráter científico? 

3.1.5 A estrutura e a linguagem do artigo são claras e aptas para o alcance 

dos objetivos da pesquisa? 

3.1.6 A metodologia utilizada mostrou-se adequada para a resposta da 

problemática enfrentada pela pesquisa? 

3.1.7 O artigo possui a forma exigida pelos padrões do EditaI, conforme as 

regras da ABNT?  

 

 

3.2 Os autores poderão receber por e-mail o parecer sobre o trabalho 
submetido, se “ACEITO PARA PUBLICAÇÃO” ou “NÃO ACEITO 
PARA PUBLICAÇÃO”.  

 
 

3.3 Os trabalhos poderão ser devolvidos ao autor com sugestões de caráter 
científico. Caso os aceite, poderá adaptá-las ao texto e encaminhar para 
nova análise. 

 
 

3.4 O recebimento de trabalhos não implica obrigatoriedade de 
publicação. O coordenador e/ou editor reservam-se o direito de 
aceitar ou vetar qualquer trabalho recebido. A priorização da 
publicação dos artigos aceitos decorrerá de juízo de oportunidade. 
Não será concedida interposição de recurso acerca da decisão 
final da avaliação. 

  
 

3.5 A publicação do livro será realizada pela OAB/PI, que arcará com os 
custos.  
 
 

3.6 Os prazos de submissão de artigos podem ser alterados à critério do 
coordenador para viabilizar a publicação.  

 
 

3.7 Serão selecionados os melhores artigos para publicação, em número a 
ser definido conforme demanda dos Coordenadores. 
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4. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

4.1 Os coordenadores da obra reservam-se o direito de dirimir 
discricionariamente as questões relativas a eventuais divergências de 
interpretação ou aplicação, erros, redundâncias ou omissões deste 
Edital. 

 
Teresina - PI, 23 de março de 2021. 

 

 
COORDENADORES 

 

 
Dra. Alynne Patrício de Almeida Santos 

Vice-Presidente da OAB/PI, Coordenadora das Comissões da OAB/PI, 
Defensora Pública no Estado do Piauí 

 
 
 

Dra. Natália Maria dos Reis 
 

Filósofa, Especialista em Políticas Públicas e Saúde Mental, 
Neuropsicopedagoga, Analista do Comportamento 

 
 
 

Dr. Joaquim Santana Neto 
 

Presidente da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência – 
OAB/PI 

 
 
 

Prof. Dr. Saulo Cerqueira de Aguiar Soares 
 

Professor do Departamento de Ciências Jurídicas da Universidade Federal do 
Piauí – UFPI 

Doutor Magna cum Laude em Direito Privado – PUC/MG 
Mestre Magna cum Laude em Direito Privado – PUC/MG 

Coordenador da obra “Direitos das Pessoas com Deficiência e Afirmação 
Jurídica” – Editora CRV 

Membro da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência – 
OAB/PI 
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CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS, TERMO DE AUTORIA E 
AUTORIZAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 

Declaro, para todos os fins de direito, inclusive autorais – nacionais e internacionais – que 

encontro-me de pleno acordo com os termos da presente declaração naquilo que diz respeito à 

publicação do artigo impresso e/ou livro digital de minha autoria abaixo descrito; que o referido 

artigo encontra-se livre de quaisquer outros contratos que inviabilizem ou obstem de qualquer 

forma a sua publicação. Cuido ao mesmo tempo de, por meio do presente instrumento, ceder 

meus direitos autorais relativamente ao artigo referido, ao(s) coordenador(es) da obra Dra. 

Alynne Patrício de Almeida Santos, Natália Maria dos Reis, Dr. Joaquim Santana Neto e Prof. 

Dr. Saulo Cerqueira de Aguiar Soares e a OAB/PI, responsável pela publicação da obra, no 

livro abaixo descrito, independente de pagamento, cedendo todos os direitos de autor e 

patrimoniais referentes ao artigo, de forma irrevogável e gratuita, com fundamento na Lei 

Federal n. 9.610/98, autorizando a publicação em livro impresso e/ou digital. Como prova de 

aceitação, subscrevo o presente termo.  

Título do Livro: Direitos das Pessoas com Deficiência  (título provisório). 

 
Título do Artigo: 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

Nome completo do autor do artigo: 

__________________________________________________________________________ 

E-mail do autor do artigo: 

__________________________________________________________________________ 

Telefone para contato com DDD: 

__________________________________________________________________________ 

Data e Local: 

__________________________________________________________________________ 

Assinatura do autor do artigo conforme firma em cartório:  

__________________________________________________________________________  

 


